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SEMANÁRIO OFICIAL
ATOS DO PREFEITO

EDIÇÃO ESPECIAL
Conforme Parágrafo Único do Art. 4 do

Decreto 5.348/2005 de 16/06/2005.

MEDIDA PROVISORIA Nº 082, DE 01 DE JUNHO DE 2020.

INSTITUI GRATIFICAÇÃO TEMPORÁRIA DE EMERGÊNCIA

EM SAÚDE PÚBLICA (GTESP) PARA OS PROFISSIONAIS DE

SAÚDE QUE EXERCEREM SUAS ATIVIDADES NO

ATENDIMENTO DA SITUAÇÃO DA PANDEMIA

CORONAVIRUS – COVID -19.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA (PB), no uso das atribuições que

lhe confere o inciso V do art. 60 da Lei Orgânica do Município, ADOTA a seguinte Medida

Provisória com força de Lei:

Art. 1º - Fica instituída a Gratificação Temporária de Emergência em Saúde Pública

–GTESP, que será concedida com exclusividade aos profissionais da área de saúde, ocupantes de

cargo público de provimento efetivo, previsto na Lei Complementar nº 51, de 07 de abril de 2008,

com suas alterações posteriores, categoria ocupacional de saúde, que estiverem em efetivo

exercício de atividades estritamente relacionadas ao enfrentamento da pandemia da COVID-19 e

com alto risco de contaminação por aerossóis de COVID-19 na Rede de Urgência e Emergência de

João Pessoa, sendo compreendidas como tais exclusivamente as Unidades de Pronto

Atendimento (Upa´s), o Hospital Municipal Santa Isabel, o Hospital Municipal do Valentina e o

Serviço de Atendimento Médico de Urgência (SAMU).

Parágrafo único. Fazem jus à GTESP apenas os profissionais de saúde que laboram

de modo habitual, não ocasional, e de forma presencial, em Salas de Unidade de Terapia

Intensiva- UTI, Salas Vermelhas, Salas Amarelas, Enfermarias-COVID e ambulâncias do SAMU

destinadas especificamente ao atendimento do COVID-19.

Art. 2º – A GTESP será atribuída mensalmente somente enquanto perdurar o

estado de calamidade pública em razão da pandemia da COVID-19 declarado pelo Decreto

Municipal 9.470/20 ou pelo período máximo de 3 (três) meses, o que ocorrer primeiro.

Art. 3º – O valor mensal da GTESP é fixo e atribuído conforme nível de escolaridade

e a carga horária, devendo ser pago da forma disciplinada abaixo:

I – Nível Superior:

a. R$1.300,00 (mil e trezentos reais) para a carga horária de 40 (quarenta)

horas semanais de trabalho;

b. R$1.000,00 (mil reais) mensais para a carga horária de 30 (trinta) horas

semanais de trabalho;

c. R$600,00 (seiscentos reais) mensais para a carga horária de 20 (vinte) horas

semanais de trabalho;

II – Técnico:

a. R$650,00 (seiscentos e cinquenta reais) mensais para carga horária de 40

(quarenta) horas semanais de trabalho;

b. R$500,00 (quinhentos reais) mensais para carga horária de 30 (trinta) horas

semanais de trabalho;

III – Médio Condutor de Ambulância:

a. R$400,00 (quatrocentos reais) mensais para a carga horária de 40

(quarenta) horas semanais de trabalho;

IV- Médio e Elementar:

a. R$100,00 (cem reais) mensais para carga horária de 40 (quarenta) horas

semanais de trabalho.

Parágrafo único. O valor da GTESP será calculado proporcionalmente à carga

horária de trabalho, quando esta não corresponder a 20 (vinte), 30 (trinta) ou 40 (quarenta)

horas semanais.

Art. 4º – A GTESP será paga proporcionalmente quando o servidor exercer as

atividades por período inferior a um mês.

Art. 5º – A GTESP poderá ser acumulável com outras gratificações.

Art. 6º – A GTESP possui natureza indenizatória, não será incorporada à

remuneração para nenhum fim, não constituirá base de cálculo para qualquer outra vantagem,

nem sofrerá incidência de contribuição para fins previdenciários do servidor público.

Art. 7º – A concessão da GTESP dependerá da análise e deferimento do Diretor das

Unidades de Pronto Atendimento (Upas), do Hospital Municipal Santa Isabel, do Hospital

Municipal do Valentina e do Serviço de Atendimento Médico de Urgência (SAMU).

§ 1º – Após a checagem dos profissionais que fazem jus à GTESP, o Diretor

responsável deverá elencar os beneficiários e encaminhar a solicitação de inclusão em folha de

pagamento à Diretoria de Gestão do Trabalho e Educação Na Saúde – DGETS.

§ 2º A solicitação de inclusão em folha de pagamento deverá ser instruída com a

escala de plantão comprobatória.

Art. 8º Não será concedida a GTESP prevista nesta Medida Provisória ao servidor

ativo ocupante de cargo público de provimento efetivo de Médico, previsto na Lei Complementar

nº 51, de 07 de abril de 2008, contemplado pela Medida Provisória nº 79, de 20 de maio de 2020.

Art. 9º. As despesas decorrentes da aplicação desta Medida Provisória correm à

conta das dotações orçamentárias constantes no orçamento vigente da Secretaria Municipal de

Saúde, que poderão ser suplementadas, se necessário.

Art. 10. Esta Medida Provisória entrará em vigor na data de publicação,

produzindo efeitos financeiros retroativos a 01 de maio de 2020.
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SMS EXTRATO

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

EXTRATO N.º 316/2020

PROCESSO 06.552/2020

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna

público, na forma da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores TERMO DE

CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

SERVIÇOS DE ENGENHARIA ELÉTRICA PARA EFETUAR A MANUTENÇÃO

DAS SUBESTAÇÕES DO HOSPITAL SANTA ISABEL, HOSPITAL MUNICIPAL

VALENTINA, UPA CRUZ DAS ARMAS, UPA VALENTINA, firmada para atender as

finalidades precípuas da Administração, terá vigência de 120 (cento e vinte) dias, a contar da

assinatura do contrato, vedada a prorrogação, relativos À DISPENSA LICITATÓRIA Nº

10.024/2020, nos Recursos Financeiros e na seguinte dotação orçamentária:

13.301.10.122.5005.4511 – COVID – MANTER E IMPLEMENTAR AÇÕES RELACIONADAS

AO COMBATE AO COVID-19

ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA

JURÍDICA

· FONTE DE RECURSOS: 1211 - ORDINÁRIOS

· CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 3880

· FONTE DE RECURSOS: 1214 – SUS

· CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 3892

ELEMENTO DESPESA:3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO

· FONTE DE RECURSOS: 1211 – ORDINÁRIOS

· CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 3879

· FONTE DE RECURSOS: 1214 – SUS

· CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 3890

CONTRATO NOME VALOR DATA

10.633/2020

PARAISO SOLAR
INSTALAÇÃO E

MANUTENÇÃO DE USINAS
SOLARES LTDA-ME

R$ 53.076,80 (cinquenta e
três mil setenta e seis reais

e oitenta centavos)

08 de junho de
2020


